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Renumera o parágrafo único do art. 29
da Lei n° 10.315 de 30 de abril de
1.987, como § 1° e, acrescenta
parágrafo, como sendo 2° ao mesmo
dispositivo.

rs,e)k- MARA MUNICIPAL DE SÃO P)JULO decreta:

Art. 1° - O parágrafo único do art. 29 da Lei n° 10.315, de 30 de abril
de 1987 passa a ser renumerado como § 1°.

Art. 2° - Acresce ao art. 29 da Lei acima mencionada parágrafo
numerado como § 2°, com a seguinte redação:

"§ 20 - O veículo destinado ao transporte de
concreto e argamassa, tipo betoneira, deverá
ser dotado de receptor de transbordo, de forma
a impedir o derramamento da massa em via
pública".

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

•	 Sala das Sessõesde agosto de 1.995.

Bruno Feder
Vereador

Líder da Bancada do P.F.L.



n • iN pA ui:10
SEGUE n 	 . . !	 (s ) rubri

cado(s)	 u n. 	 2-	 e	 da 1.	 Mação ob
n. • 	  /Dy	 195 a. (

- . . s

•



a‘ P?a,a

a
Folha n o 	 	 de proc.

n 0 .....	 . .00 1 9	 :

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Municipal n°10.315 de 30 de abril de 1.987, que dispõe sobre a
limpeza pública no Município de São Paulo, modificações posteriores e seus decretos
regulamentares não trataram especificamente do transporte de concreto e argamassa, por
veículo dotado de betoneira.

Inúmeros são os reclamos em nossos jornais, de munícipes
denunciando o transbordo desse material em vias e logradouros públicos, que após secagem
dificultam o rolamento de veículos, em razão do leito carroçável a ficar ondulado, causando
danos ao fluxo de trânsito.

Assim posto, entendemos que os veículos que transportam concreto e
argamassa devam ser dotados de receptores de transbordo, de forma a impedir o
derramamento de material em via pública.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 3 
814 	 de 19'95	 04  ,  09  ,  95 do processo ri°	 (a) 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, ccnsta:

Lei 10.315/87
em 04/09/95.

A. Comi. do Con3t. o Justiça

LUIZ CAVALHQ
ecn. Leg. bela - A. T. M.
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme ' disposto no	 art. 63, "caput",	 do

•	 Regimento Interno.

Eth , ,a5109)95
Ver. Dárcío Arruda

Presidente da Comis ,- o de

Constituiç',- e Justiça



Ver. Darclo nrruí
Presidente

Comi5s2io de Constituiç'ão e justiça

Tendo em vista 'a" falta , de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e -diante	 do

eSii g o t. a ITient O	 do	 P r a Z C)	 r• eg À. [Ti 1:1: n t al	 para	 elaboraç'ão	 de

relat6rio,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento interno.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio-
nalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando
ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss3es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei	 encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. 	 Outrossim, solicito que o —
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental, .
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em

Vereador ArAdRio Paiva 6nteiro Filho
Presikraí da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Aabiente

Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipál de São Paulo

iva M-d'rte:
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Por solicizaçjdo Sr. P—retsidente.
para providências.
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PRORROGAÇXID.

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7io de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, iPo/c5

Ver. Dárcio Arruda -

Presidente da Comiss7ío

Constituiç:ão e dÇiça
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N9. 814/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Bruno Feder, que visa alterar a redaç'ão do
artigo 29 7 da Lei nn 10.315/87, incluindo um parágrafo 29.
determinando que os veículos destinados ao transporte de
concreto e argamassa, tipo betoneira, devam ser dotados de
receptor de transbordo, de forma a impedir o derramamento da
massa na mia páblica.

Embora seja competência privativa da Uni2io
legislar sobre trânsito e transporte (art.22, XI, C.F.), o
pr6prio C6digo Nacional de Trânsito, Lei Federal nfi
5.108/66, atribuiu competências às autoridades de trânsito
de cada local (art.14) e, seu regulamento, Decreto Federal
n.fi 62.127/68, declarou caber aos municípios, especialmente,
regular o uso das vias sob sua jurisdiço (art.37, I).

Contudo, no presente caso, os contornos da
matéria já se encontram no C6digo Nacional de Trânsito, que
assim dispi;e:

"Art.37	 -	 Nenhum	 veículo	 poderá	 ser
licenciado	 ou	 registrado,	 nem	 poderá
transitar em mia terrestre, sem que ofereça
completa segurança e esteia devidamente
equipada nos termos deste C6digo e do seu 
Regulamento ...

§2fi - Os equipamentos obriciat6rios dos
veículos sero determinados pelo Conselho 
Nacional de Trânsito."

O regulamento do Cádigo, por sua vez, disp2ie
que "a carroçaria dos veículos de transporte de carga deve
apresentar-se de modo que evite derramamento de carga nas
vias" (art.88, Decreto Federal nfi 62.127/68). Determina,
também, os equipamentos obrigat6rios dos veículos, dispondo
que o Col:iselho Nacional de Trânsito poderá fixar
especificaçes para os equipamentos de uso obrigatória bem 
como exigir o uso de outros (art.92, §42).

CDS/PL814-95
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Verifica-se, portanto, q
equip.mentos de USO obrigat6rio nos
elencou aqueles	 que	 o	 legislador
imprescindíveis, atribuind 	 ao CONTRAN
fixar outros. A matéria encontra-se—f

Verifica-se, portanto, que tratando-se de
uip.mentos de USO obrigat6rio nos veículos o C6digo

:lencou aqueles	 que	 o	 legislador	 federal	 entendeu
imprescindíveis, atribuind	 ao CONTRAN a competência para
Fixar outros. A matéria encontra-se—fora. da alçada do

Pelo exposto, somos	 -

Pela inconstitucionalidade.

Sala da Com isso de Constituiç2io e justiça, /9/095

legislador municipal.

CDS/PL814-95



reblicado no DIARIO OFICIAL

	 /i95'
prgina 110	 ccluna 	

,	

‘,12

A A. 1-.)112? .2//26.

111ShaDRH
Secretária •

•



CÂMARA MUNICIPAL lidlaSifn -0-42C:À---Ut
	 do 19

•: •

São Paulo
Fevereiro •	 --96--

Atenciosamente

• 0553

'' '' "I

I_ :V \i 1•)

FR
MWPW

---:----

LUIZ AREI	 EAS D CARVALHO

Aesessor Técnico Leg. Chefe-

T.

M EM ORAN DO N2  024/  96ATM

Ao nobre Vereador:

BRUNO FEDER

O p uiren4/.9'
 
de sua autoria, será

tido coma REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	
•

o processo n9...if -	 / (1 	de 19. 	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe: •

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

DEPARTAMENTO

U7:. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
Si.CÃO	 DE ARQUIVO

Proc. encerrado c,

Arquivo em 	 (1)- 

O Func.'
VIV1A1 .JF: 14Pg

Aaill3tente Técnico
troça I
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